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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 08 DE OUTUBRO DE 2018. 

 
PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 
01 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2018, DE AUTORIA DO 
VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, CONCEDE O TÍTULO DE 
CIDADÃO NOVAODESSENSE AO SENHOR HENRIQUE JÚLIO DE CAMPOS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal 
 
Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Henrique 
Júlio de Campos, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao 
Município.  
Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 
para este fim, em local a ser designado.  
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Nova Odessa, 4 de junho de 2018. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO 
ANTONIO A. TEIXEIRA  AVELINO X. ALVES CARLA F. DE LUCENA 

CAROLINA DE O. M. E RAMEH CLÁUDIO J. SCHOODER 
EDSON B. DE SOUZA  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

VAGNER BARILON 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do vereador Angelo Roberto 
Réstio, que concede título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Henrique 
Júlio de Campos, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao 
Município.  
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho da presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos 
constantes da Lei n. 3.074/2016, a saber: a) pessoas que tenham se destacado 
por seus méritos nos setores das ciências, artes, esportes, política, filantropia, 
das atividades empresarial e comercial, dentre outros, ou, ainda, que tenham 
prestado relevantes serviços à comunidade (art. 1º, inciso VI), e b) completa 
biografia do homenageado (art. 2º, inciso I). 
A proposição atende, ainda, à norma inserida no art. 193 do Regimento Interno, 
que dispõe sobre o quórum necessário para apresentação de projetos desta 
natureza, verbis: 
“Art. 193. (....) 
§ 1º. Constitui matéria de projeto de Decreto Legislativo: 
... 
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes 
serviços ao Município; 
... 
§ 3º. O projeto a que se refere a alínea d do § 1º deverá ser apresentado por, no 
mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”. 
Ressalte-se, por último, que o art. 16, XVIII da Lei Orgânica do Município 
estabelece que a Câmara Municipal possui competência para “conceder título de 
cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham prestado serviços 
ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, 
quatro quintos dos seus membros”. 
Em face do exposto, opino favoravelmente à tramitação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 19 de junho de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do ilustre vereador Angelo 
Roberto Réstio, que concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor 
Henrique Júlio de Campos. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
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Considerando que as proposições que tem por finalidade prestar homenagem às 
pessoas que tenham realizado relevantes serviços ao Município, mediante a 
concessão de títulos honoríficos, não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de decreto 
legislativo. 
Nova Odessa, 10 de julho de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do ilustre vereador Angelo 
Roberto Réstio, que concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor 
Henrique Júlio de Campos. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao senhor 
Henrique, pelos relevantes serviços prestados à comunidade novaodessense. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 6 de agosto de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
VAGNER BARILON  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
02 – PROJETO DE LEI N. 107/2017, DE AUTORIA DO VEREADOR 
WLADINEY PEREIRA BRIGIDA, DÁ DENOMINAÇÃO DE “MARIA DE 
LOURDES DRUZIAN” À RUA DEZESSEIS (16) LOCALIZADA NO 
LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM DOS LAGOS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica denominada “Maria de Lourdes Druzian” à Rua Dezesseis (16) 
localizada no loteamento denominado Jardim dos Lagos. 
Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 
denominação, nos padrões e moldes convencionais. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 12 de dezembro de 2017. 

WLADINEY PEREIRA BRIGIDA  
ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA  AVELINO X. ALVES 

CARLA F. DE LUCENA  CLÁUDIO J. SCHOODER 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  TIAGO LOBO 

 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de lei que dá denominação de “Maria de Lourdes Druzian” à 
Rua Dezesseis (16) localizada no loteamento denominado Jardim dos Lagos  
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho da presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e verifiquei que o mesmo está devidamente instruído com os 
documentos exigidos pela Lei n. 3.074/2016, a saber: a) completa biografia do 
homenageado; b) documento que comprove que o homenageado é pessoa 
falecida ou que tenha mais de sessenta (60) anos de idade; c) certidão fornecida 
pela Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra 
denominação. 
Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 
15 da Lei Orgânica do Município, verbis: 
“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas 
as matérias de competência do Município e, especialmente: 
XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, 
vias e logradouros públicos”. 
2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 
tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual 
opino favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 26 de janeiro de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei que dá denominação de “Maria de Lourdes Druzian” à 
Rua Dezesseis (16) localizada no loteamento denominado Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 

Considerando que as proposições que têm por finalidade conferir denominação a 
próprios e logradouros públicos não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 14 de fevereiro de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei, que dá denominação de “Maria de Lourdes Druzian” à 
Rua Dezesseis (16) localizada no loteamento denominado Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem à senhora Maria de 
Lourdes Druzian, pelos relevantes serviços prestados à comunidade 
novaodessense. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 9 de abril de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
VAGNER BARILON  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
03 – PROJETO DE LEI N. 45/2018, DE AUTORIA DO VEREADOR TIAGO 
LOBO, DÁ DENOMINAÇÃO DE “MITIO HIRANO” À RUA QUATORZE (14) DO 
LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM DOS LAGOS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica denominada “Mitio Hirano” à Rua Quatorze (14) do loteamento 
denominado Jardim dos Lagos. 
Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 
denominação, nos padrões e moldes convencionais. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 18 de junho de 2018. 

TIAGO LOBO 
ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA  AVELINO X. ALVES 

CARLA F. DE LUCENA  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 
CLÁUDIO J. SCHOODER  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

VAGNER BARILON 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Tiago Lobo que dá a 
denominação de “Mitio Hirano” à Rua Quatorze (14) do loteamento denominado 
Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos 
previstos na Lei n. 3.074/2016, a saber: 
a) completa biografia do homenageado;  
b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que 
tenha mais de sessenta (60) anos de idade ; 
c) certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro 
não possui outra denominação. 
Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 
15 da Lei Orgânica do Município, verbis: 
“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas 
as matérias de competência do Município e, especialmente: 
XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, 
vias e logradouros públicos”. 
2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 
tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual 
opino favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 19 de junho de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Tiago Lobo, que dá 
denominação de “Mitio Hirano” à Rua Quatorze (14) do loteamento denominado 
Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
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Considerando que as proposições que têm por finalidade conferir denominação a 
próprios e logradouros públicos não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 5 de julho de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Tiago Lobo, que dá 
denominação de “Mitio Hirano” à Rua Quatorze (14) do loteamento denominado 
Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao senhor Mitio e 
aos seus familiares, pelos relevantes serviços prestados à comunidade 
novaodessense. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 6 de agosto de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
VAGNER BARILON  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
04 – PROJETO DE LEI N. 53/2018, DE AUTORIA DO VEREADOR 
SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS, ESTABELECE O ENSINO DA LÍNGUA 
BRASILEIRA DE SINAIS – LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR PARA 
CRIANÇAS SURDAS E OUVINTES MATRICULADAS NAS INSTITUIÇÕES 
PRIVADAS E PÚBLICAS DE ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica estabelecido o ensino da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS 
desde a educação infantil até o ensino fundamental como disciplina curricular 
obrigatória para crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições 
privadas e públicas de ensino e o acesso dos pais de alunos com deficiência 
auditiva na instituição, em conformidade com a Lei Federal nº 10.436/2002. 
Art. 2º. É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS e de outros recursos de expressão a ela 
associados. 
Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS a 
forma de comunicação e expressão em que o sistema linguístico de natureza 
visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico 
de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas 
do Brasil. 
Art. 3º. Professores surdos terão prioridade para o ensino de LIBRAS, conforme 
Decreto nº 5.626/2005. 
Art. 4º. O prazo para que os sistemas de ensino cumpram as exigências 
estabelecidas no art. 1º é de dois (02) anos. 
Art. 5º. Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 6º. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 17 de julho de 2018. 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Sebastião Gomes dos Santos, 
que estabelece o ensino da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como disciplina 
curricular para crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições privadas 
e públicas de ensino, e dá outras providências. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 8 de agosto de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Sebastião Gomes dos Santos, 
que estabelece o ensino da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como disciplina 

curricular para crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições privadas 
e públicas de ensino, e dá outras providências. 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 
separado, contrário às conclusões do relator, por entender que o projeto de lei 
deva ser rejeitado. 
O relator entende que a proposição não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Todavia, por força do princípio da separação de poderes insculpido no art. 2º da 
Constituição Federal, é vedado à Câmara Municipal deflagrar processo 
legislativo relativo a serviços públicos de incumbência do Poder Executivo. 
Isso porque, na qualidade de administrador-chefe do Município, o Prefeito dispõe 
de poderes correspondentes ao comando, de coordenação e controle de todos 
os empreendimentos da Prefeitura. 
Em casos semelhantes, a jurisprudência pátria tem afastado de modo reiterado a 
interferência do Poder Legislativo sobre as atividades e providências afetas ao 
Chefe do Poder Executivo. Nesse sentido, aliás, são os seguintes pareceres 
emitidos por esta Comissão: 
a) PL 113/2017, que dispõe sobre exames médicos em alunos da rede 
pública municipal de ensino e dá outras providências.  
b) PL 108/2017, que assegura o direito de acesso e permanência na rede 
municipal de ensino (infantil e fundamental) aos filhos e dependentes legais de 
servidores públicos municipais. 
Em face do exposto, opino contrariamente à tramitação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 13 de agosto de 2018. 

CAROLINA DE OLIVEIRA MOURA E RAMEH 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que estabelece o ensino da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como 
disciplina curricular para crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições 
privadas e públicas de ensino, e dá outras providências.  
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Em relação às instituições públicas de ensino, as eventuais despesas oriundas 
da implantação das medidas propostas poderão ser custeadas com recursos da 
Educação. 
Ademais, o art. 4º do projeto de lei fixa o prazo de dois anos para que os 
sistemas de ensino cumpram as exigências ora estabelecidas.  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 3 de setembro de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES  WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que estabelece o ensino da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como 
disciplina curricular para crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições 
privadas e públicas de ensino, e dá outras providências.   
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
Reproduzo, abaixo, dispositivos do Decreto n. 5.626, de 22 de dezembro de 
2005, que regulamenta a Lei n. 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre 
a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei n

o
 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, que tratam sobre o ensino de Libras: 
Art. 3

o
  A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos 

cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível 
médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, 
públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
§ 1

o
  Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o 

curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o 
curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de 
professores e profissionais da educação para o exercício do magistério. 
§ 2

o
  A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais cursos 

de educação superior e na educação profissional, a partir de um ano da 
publicação deste Decreto. 
Art. 14.  As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às 
pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à educação nos 
processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos 
em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde a educação 
infantil até à superior. 
§ 1

o
  Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso previsto 

no caput, as instituições federais de ensino devem: 
I -  promover cursos de formação de professores para: 
a) o ensino e uso da Libras; 
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b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e 
c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas; 
II - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da Libras e 
também da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos; 
III - prover as escolas com: 
a) professor de Libras ou instrutor de Libras; 
b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa; 
c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para 
pessoas surdas; e 
d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade 
linguística manifestada pelos alunos surdos; 
IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos 
surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, em salas de 
recursos, em turno contrário ao da escolarização; 
V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre professores, 
alunos, funcionários, direção da escola e familiares, inclusive por meio da oferta 
de cursos; 
VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda 
língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e 
reconhecendo a singularidade linguística manifestada no aspecto formal da 
Língua Portuguesa; 
VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de 
conhecimentos expressos em Libras, desde que devidamente registrados em 
vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos; 
VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e 
comunicação, bem como recursos didáticos para apoiar a educação de alunos 
surdos ou com deficiência auditiva. 
§ 2

o
  O professor da educação básica, bilíngue, aprovado em exame de 

proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, pode 
exercer a função de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, cuja 
função é distinta da função de professor docente. 
§ 3

o
  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, 

estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas 
referidas neste artigo como meio de assegurar atendimento educacional 
especializado aos alunos surdos ou com deficiência auditiva. 
Art. 15.  Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de 
Libras e o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda 
língua para alunos surdos, devem ser ministrados em uma perspectiva dialógica, 
funcional e instrumental, como: 
I - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e 
anos iniciais do ensino fundamental; e 
II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do 
ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior. 
Art. 16.  A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação básica, deve ser 
ofertada aos alunos surdos ou com deficiência auditiva, preferencialmente em 
turno distinto ao da escolarização, por meio de ações integradas entre as áreas 
da saúde e da educação, resguardado o direito de opção da família ou do próprio 
aluno por essa modalidade. 
Parágrafo único.  A definição de espaço para o desenvolvimento da modalidade 
oral da Língua Portuguesa e a definição dos profissionais de Fonoaudiologia 
para atuação com alunos da educação básica são de competência dos órgãos 
que possuam estas atribuições nas unidades federadas. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 17 de setembro de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO VAGNER BARILON ANTONIO A. TEIXEIRA 
 
05 – PROJETO DE LEI N. 59/2018, DE AUTORIA DO VEREADOR AVELINO 
XAVIER ALVES, INSTITUI O BANCO DE LEITE HUMANO NO MUNICÍPIO DE 
NOVA ODESSA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica autorizada a implantação no Município de Nova Odessa do Banco 
de Leite Humano. 
Parágrafo único. Os serviços de coleta, processamento, repartição e 
distribuição do leite materno, deverão ser executados por pessoal habilitado do 
quadro municipal da saúde, a quem incumbirá o cadastramento das gestantes 
que comparecem para exames pré-natal no local onde funcionar o Banco de 
Leite Materno. 
Art. 2º. O Banco de Leite Humano tem como objetivos: 
I - Disponibilizar leite humano para recém-nascidos prematuros ou para crianças 
de baixo peso. 
II – Permitir que mulheres que têm intenção e possibilidade de doação tenha um 
local adequado para fazê-lo. 
Art. 3º. Eventuais critérios para a operacionalização do Banco de Leite Humano 
poderão ser regulamentados por meio de Decreto Municipal.  
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 6 de agosto de 2018. 

AVELINO XAVIER ALVES 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Avelino Xavier Alves, que 
institui o Banco de Leite Humano no Município de Nova Odessa e dá outras 
providências. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 9 de agosto de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier Alves que 
institui o Banco de Leite Humano no Município de Nova Odessa e dá outras 
providências. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Em relação aos aspectos financeiro-orçamentários do projeto, as eventuais 
despesas oriundas da implantação das medidas propostas poderão ser 
custeadas com recursos da Saúde. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 3 de setembro de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES  WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL 

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Avelino Xavier Alves, que institui 
o Banco de Leite Humano no Município de Nova Odessa e dá outras 
providências.  
Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a 
relatoria do parecer. 
Segundo informações disponíveis no site do Ministério da Saúde, o referido 
órgão e a Fundação Oswaldo Cruz criaram a Rede Brasileira de Bancos de Leite 
Humano (rBLH-BR) em 1998, com a missão de promover, proteger e apoiar o 
aleitamento materno, coletar e distribuir leite humano com qualidade certificada e 
contribuir para a diminuição da mortalidade infantil. 
Parte da Política Nacional de Aleitamento Materno, a rBLH é uma ação 
estratégica. Além de coletar, processar e distribuir leite humano a bebês 
prematuros e de baixo peso, os Bancos de Leite Humano (BLHs) realizam 
atendimento de orientação e apoio à amamentação. 
Atualmente, a Rede possui mais de 200 Bancos de Leite Humano distribuídos 
em todos os estados do território nacional, alguns com coleta domiciliar.  A rBLH-
BR conta ainda com mais de 300 Postos de Coleta (PCs) de leite humano. 
O modelo brasileiro é reconhecido mundialmente pelo desenvolvimento 
tecnológico inédito, que alia baixo custo à alta qualidade, além de distribuir o leite 
humano conforme as necessidades específicas de cada bebê, aumentando a 
eficácia da iniciativa para a redução da mortalidade neonatal.  
Em 2001, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu a rBLH como 
uma das ações que mais contribuíram para redução da mortalidade infantil no 
mundo, na década de 1990. De 1990 a 2012, a taxa de mortalidade infantil no 
Brasil reduziu 70,5%. 
Em face do exposto, opino pela aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 17 de setembro de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
TIAGO LOBO  CLÁUDIO J. SCHOODER 

  
06 – PROJETO DE DECRETO LEI N. 61/2018, DE AUTORIA DO VEREADOR 
SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS, DÁ DENOMINAÇÃO DE “ALBINA 
MENDONÇA FLORÊNCIO” À RUA CINCO (05) DO LOTEAMENTO 
DENOMINADO JARDIM DOS LAGOS. 
Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 01 de outubro de 2018, pelo 
primeiro pedido de vistas feito pelos vereadores SEBASTIÃO GOMES DOS 
SANTOS e AVELINO XAVIER ALVES, restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
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Art. 1º. Fica denominada “Albina Mendonça Florêncio” a Rua Cinco (05) do 
loteamento denominado Jardim dos Lagos. 
Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 
denominação, nos padrões e moldes convencionais. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 13 de agosto de 2018. 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 
ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA  AVELINO X. ALVES 

CARLA F. DE LUCENA  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 
CLÁUDIO J. SCHOODER TIAGO LOBO  VAGNER BARILON 

 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Sebastião Gomes dos Santos, 
que dá denominação de “Albina Mendonça Florêncio” à Rua Cinco (05) do 
loteamento denominado Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 17 de agosto de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei que dá denominação de “Albina Mendonça Florêncio” à 
Rua Cinco (05) do loteamento denominado Jardim dos Lagos 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que têm por finalidade conferir denominação a 
próprios e logradouros públicos não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 3 de setembro de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES  WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que dá denominação de “Albina Mendonça Florêncio” à Rua Cinco (05) 
do loteamento denominado Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem à Sra. Albina e aos 
seus familiares, pelos relevantes serviços prestados à comunidade 
novaodessense. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 17 de setembro de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
VAGNER BARILON  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
Nova Odessa, 05 de outubro de 2018. 

 
Eliseu de Souza Ferreira 

Escriturário III 
 

________________________________________________________________ 

 

 

 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 328, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018 

Autor: vereador Wladiney Pereira Brigida e outros  

“Concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor Armando 

Benedito Amor Espim”.  

CARLA FURINI DE LUCENA, Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Odessa, Estado de São Paulo; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de 

presidente, promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor 

Armando Benedito Amor Espim, em reconhecimento aos relevantes serviços 

prestados ao Município.  

Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente 

convocada para este fim, em local a ser designado.  

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por 

conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder 

Legislativo.  

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Câmara Municipal de Nova Odessa, 02 de outubro de 2018. 

 

CARLA FURINI DE LUCENA 

Presidente 

 

Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

 

EVANDRO COEV 

Diretor Geral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONVOCAÇÃO DE SESSÃO SOLENE 

Atendendo ao disposto no art. 37 da Lei Orgânica do Município e ao contido no 

art. 172 do Regimento Interno da Câmara Municipal, a presidência desta Casa 

Legislativa CONVOCA os senhores vereadores para a Sessão Solene a ser 

realizada no dia 08 de outubro de 2018, com inicio às 17:00 horas, no Plenário 

“Simão Welsh”, localizado na Rua Pedro Bassora, nº 77, Centro Nova Odessa, 

visando a outorga da premiação “Aluno e Aluna Nota Dez”, a ser conferido aos 

estudantes do ensino fundamental do município que obtiveram as maiores notas 

em seus boletins, em atendimento ao disposto no Decreto Legislativo n. 

222/2013, alterado pelo Decreto n. 275/2015. 

Nova Odessa, 19 de setembro de 2018. 

 

CARLA FURINI DE LUCENA 

Presidente 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

a) Espécie: Termo de Contrato nº. 12/2018, firmado em 17/09/2018, entre a 

Câmara Municipal de Nova Odessa e a empresa TIM; b) Objeto: Prestação de 

serviços de telefonia móvel; c) Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993; d) 

Processo: 163/2018; e) Vigência: Prazo de Execução de 12 (doze) meses; f) 

Cobertura Orçamentária: Elemento Orçamentário 3.3.90.39.00 – Outros 

serviços de terceiros – pessoa jurídica; g) Valor: estimado em R$ 6.380,40 (seis 

mil, trezentos e oitenta reais e quarenta centavos); h) Signatários: pela 

Contratante, Carla Furini de Lucena e, pela Contratada, Sandro Marques 

Barbosa Coutinho e Bernard Heskia Zeitune. 

Nova Odessa, 1º de outubro de 2018. 

 

CARLA FURINI DE LUCENA 

PRESIDENTE 

  

AATTOOSS  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOOSS  

  

CCoonnvvooccaaççããoo  SSeessssããoo  SSoolleennee  

  

  

EExxttrraaddoo  ddee  CCoonnttrraattoo  

  

  

DDeeccrreettooss  LLeeggiissllaattiivvooss  
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